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Resumo: Discutir periódicos é, em boa medida, pensar sobre discursos políticos.
Assim, o conteúdo político dos jornais pode ser entendido como produto de con-
venções e estruturas de legitimação socialmente construídas e historicamente lo-
calizadas e que não apenas refletem as visões de mundo dos agentes envolvidos
em sua elaboração, mas também as formas de construção das identidades e da
memória social de uma dada época. No entanto, para que possamos discutir o
papel desses meios de comunicação, é necessário entender o seu uso, não apenas
para transmitir informação e conteúdo simbólico, mas, principalmente, considerar
que esses veículos implicam na transformação das interações sociais. Deste modo,
o objetivo deste artigo é fazer algumas reflexões, sob a perspectiva da ciência
histórica, sobre o uso político da imprensa, tendo como aporte documental os
jornais mato-grossense A Reação e o jornal A Cruz.
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THE PRESS AT THE BORDER: POLITICAL USES THE PRESS,
THE CASE OF NEWSPAPERS MATO-GROSSENSES

AREAÇÃO AND A CRUZ (1902-1945)

Abstract: Discuss journals is to a large extentthink about political speeches. Thus,
the political content of newspapers can be understood as a product of social
conventions and legitimation structures constructed and historically located, and
not only reflect the worldviews of those involved in its preparation, but also the
forms of construction of identities and memory social of a given time. However so
we can discuss the role of these media, it is necessary to understand its use, not
only to transmit information and symbolic content, but mainly consider that these
vehicles imply the transformation of social interactions. Thus the objective of this
article is to make some reflections from the perspective of historical science,
about the political use of the press, with the documentary contribution the Mato
Grosso newspapers A Reação and A Cruz.

Keywords: Press, Politics, Mato Grosso

LA PRENSA EN LA FRONTERA: USOS POLÍTICOS DE LA PREN-
SA MATO-GROSSENSE, EL CASO DE LOS PERIÓDICOS

A REAÇÃO Y A CRUZ (1902 – 1945)

Resumen: Discutir sobre periódicos es, en buena medida, pensar sobre discur-
sos políticos. Así, el contenido político de la prensa escrita puede ser entendida
como producto de convenciones y estructuras de legitimación socialmente
construidas e históricamente localizadas y que no solo reflejan las visiones del
mundo de los agentes involucrados en su elaboración, pero también las formas de
construcción de las identidades y de la memoria social de una época dada. Sin
embargo, para que podamos discutir el papel de esos medios de comunicación, es
necesario entender su uso, no solo para transmitir información y contenido simbó-
lico, pero, principalmente, considerar que esos vehículos implican la transformación
de las interacciones sociales. De este modo, el objetivo de este artículo es hacer
algunas reflexiones, bajo la perspectiva de la ciencia histórica, sobre el uso político
de la prensa, teniendo como aporte documental los periódicos mato-grossenses A
Reação y A Cruz.
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INTRODUÇÃO

O estreitamento dos laços entre pesquisa histórica e jornais impressos tem, cada

vez mais, atraído a atenção de pesquisadores, sejam aqueles ligados ao estudo do

político ou a outras vertentes da análise historiográfica. Para o presente estudo,

tomamos os jornais como o espaço dos enfrentamentos políticos, uma vez que,

destituída de espacialidade para a fomentação de discursos e ideias, a elite mato-

grossense fez uso da imprensa – que, aliás, ela mesma produzia –, para debater e

difundir projetos. Os grupos dialogavam entre si por meio das páginas que publi-

cavam. Quando a esfera deixava de ser o debate político, era a violência que

decidia o resultado das disputas. Tais publicações contavam com periodicidade

diária, semanal ou quinzenal.

É importante considerar ainda que a mídia impressa tem se apresentado no con-

texto da renovação dos estudos da história política como fonte indispensável, que

“cotidianamente registra cada lance dos embates na arena do poder” (LUCA,

2006, p. 128).

A nação brasileira nasce e cresce com a imprensa. Uma explica a outra.
Amadurecem juntas. [...] A imprensa é, a um só tempo, objeto e sujeito da
história brasileira. Tem certidão de nascimento lavrada em 1808, mas também
é veículo para a reconstrução do passado (MARTINS; LUCA, 2008, p. 8).1

Tomar jornais como fonte, contudo, não significa pensá-los como receptáculos de

verdades; ao contrário, a partir de sua parcialidade, dos grupos que os mantinham,

até porque os produziram para isso, o que pretendemos é compreender como se

construíam as disputas, quais os interesses envolvidos, como os conflitos são jus-

tificados e como procuravam personificar e legitimar as lideranças políticas; en-

fim, “olhar os documentos e decodificá-los a partir de seus usos e finalidades”

1 Entre os trabalhos precursores no uso do jornal como fonte está Os escravos nos anúncios de jornais
brasileiros do século XIX de Gilberto Freyre, publicado ainda na década de 1960, em que, como enuncia
o próprio nome da obra, o autor utilizou-se das descrições de escravos nos anúncios de jornais como
fonte. Mais recentemente, a defesa de Pierre Norra para o uso de novas fontes contribuiu sobremaneira
para que os jornais e outros vestígios, até então menos utilizados como fontes de pesquisa, fossem
alçados a uma nova condição, passando a servir amplamente como fonte para pesquisa. No Brasil,
tanto os estudos de Tânia Regina de Luca (2006) como os de José Murilo de Carvalho (1987, 1990) e
Maria Helena Rolim Capelato em um trabalho conjunto com Maria Lígia C. Prado (1980) demonstra-
ram a viabilidade do uso do jornal como fonte.

TRUBILIANO, Carlos Alexandre Barros; FRANCO, Gilmara Yoshihara
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(MESQUITA, 2007, p.61). Em outras palavras, o uso desse tipo de fonte permiti-

rá interpretar o universo da política local, situando-a em um âmbito maior, e a

cultura política republicana brasileira no espaço temporal adotado como recorte

deste artigo (1902-1945).

A investigação dos processos políticos em nosso país tende a incorporar, com

maior frequência, a análise da influência, dos papéis e recursos políticos específi-

cos dos meios de comunicação de grande circulação. A intervenção política nos

órgãos de imprensa se apresenta, para os analistas, como uma variável significa-

tiva (WELTMAN, 1995).

É sabido que, com a expansão e o aprimoramento das técnicas de informação,

tornou-se possível a aplicação dos meios de controle social. Os jornais são exem-

plos desses meios: influenciando os costumes, as tradições, o comportamento e as

opiniões, tendo interferência nos campos político, social, econômico, artístico e

literário, entre outros, alterando conceitos, modificando hábitos e provocando trans-

formações imediatas na sociedade sem, contudo, modificá-la.

Frente ao extraordinário desenvolvimento da capacidade de reprodução das in-

formações e sua força de persuasão sobre as pessoas, o “uso adequado” dos

meios de comunicação de massa passou a ser encarado como um forte instru-

mento político (PEREIRA, 1980, p.119).

Nessa perspectiva, a imprensa transforma-se em uma instituição de natureza pri-

vada, porém com dimensões públicas. Assim é que, para Getúlio Vargas, para

quem o primeiro dever do Estado era o de “polir a inteligência e temperar o cará-

ter do cidadão”, a imprensa constituía-se no “maior elemento para um bom gover-

no” (CARONE, 1976, p. 171).

Quanto aos pressupostos teóricos que orientam o presente texto, trabalharemos

sob o paradigma conceitual que baliza os estudos de cultura política. A partir da

década de 1960, os estudos que têm o político como objeto de análise tornaram-se

alvo de intenso debate, resultando daí novas dimensões para esse campo de pes-

quisa. Entre os trabalhos que contribuíram para o que alguns denominam de “o

retorno” do político está o livro The Civic Culture, obra dos pesquisadores
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estadunidenses Gabriel Almond e Sidnei Verba. Na década seguinte, os estudos

do político também passaram a ter formas renovadas na França. Ali, o político

ganhou novas dimensões quanto aos objetos, fontes e perspectivas de análise.

Desde então, o ranço que estigmatizou por décadas esse tipo de pesquisa vem

sendo questionado.

Entre os teóricos que se dedicaram ao tema está Serge Berstein, que define cul-

tura política como uma instância na qual “o real e suas representações se cru-

zam”.  Berstein não propõe conferir ou atribuir ao estudo do político foros de

autonomia hermenêutica em que o pesquisador possa lançar mão de fórmula teó-

rico-metodológica única, hermeticamente fechada, separando o político de outros

níveis da vida em sociedade; ao contrário, para esse autor, o estudo do político “é

fenômeno de múltiplos parâmetros, que não leva a uma explicação unívoca, mas

permite adaptar-se à complexidade dos comportamentos humanos”. O estudo do

político, segundo Berstein, está situado na “encruzilhada da história cultural e da

história política”, e se constitui como possibilidade de “explicação dos comporta-

mentos políticos por uma fração do patrimônio cultural adquirido”.

A noção formulada por Berstein sugere a uma coexistência de cultura política no

plural, ou seja, a simultaneidade de culturas políticas em um mesmo contexto

histórico. De acordo com sua proposição, “é evidente que no interior de uma

nação existe uma pluralidade de culturas políticas, mas com zonas de abrangência

que correspondem às áreas dos valores partilhados”.2

Conscientes da força representada pela imprensa, as elites mato-grossenses –

nas primeiras décadas do regime republicano – lançaram mão dos jornais como

instrumento para a formulação, divulgação e reforço de padrões de comporta-

mentos sociais e de posicionamentos políticos. Para verificar essa hipótese esco-

lhemos os periódicos A Reação e A Cruz. Embora os periódicos analisados te-

nham sidos publicados em diferentes décadas, eles são aqui analisados pois, atra-

2 Ao esforço feito por Berstein em conceituar o político e apontar horizontes teóricos à proposta de
estudos, entre os historiadores, somam-se os trabalhos de dezenas de especialistas – sobretudo aqueles
ligados à escola francesa do político, como os de René Rémond, Jean Pierre Rioux e Pierre Rosanvallon
que têm sugerido abordagens do político – demonstrando a viabilidade de análises centradas nos aspec-
tos teóricos da matéria. Sobre o conceito de cultura política ver: BERSTEIN, 1998; RÉMOND, 2003;
ROSANVALLON, 1996.
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vés destas publicações, verificou-se a prática do uso da imprensa como instru-

mento político

O USO DO JORNAL NO JOGO POLÍTICO: A REAÇÃO E OS

BASTIDORES DA CAMPANHA QUE CONSAGROU A “FORÇA” DE

ANTÔNIO PAES DE BARROS

Na virada do século XIX para o XX, o esfacelamento do núcleo político chefiado

por Generoso Ponce, até então uma das mais expressivas figuras políticas de

Mato Grosso, Estado situado no Oeste do Brasil, na fronteira com o Paraguai e

Bolívia, fortaleceu o papel político de Antônio Paes de Barros.

Naquele período, Paes de Barros, o dono da Usina Itaici a mais moderna empresa

de produção de açúcar de Mato Grosso, firmou-se como liderança política no

Estado. Além do prestígio econômico a ascensão política de Antônio Paes de

Barros ocorreu graças a sua capacidade de arregimentar homens e armas. Desse

modo, em pouco tempo ele tornou-se uma “força” imbatível. O processo de as-

censão política de Totó Paes, iniciado na da década de 1890 culminou com sua

eleição para o governo de Mato Grosso, em 1903.

O período que antecedeu a eleição foi marcado pela propaganda contrária ao

grupo que então comandava a política no Estado, que contava com político como

os irmãos Joaquim e Manoel Murtinho, Antônio Pedro Alves de Barros (eleito

presidente de Mato Grosso em 1899) e Antônio Paes de Barros, e promovida pelo

jornal A Reação, criado pelo grupo político de Generoso Ponce que havia sido

apeado do poder. A criação do periódico foi uma tentativa de frear as intenções

políticas de Antônio Paes de Barros.

A calle Estrela, em Assunção, capital do Paraguai, foi o lugar escolhido por Ponce

e Antônio Corrêa da Costa como refúgio. Após sucessivas derrotas políticas so-

fridas ao longo dos 1899 a 1901, eles se dirigiram ao país vizinho, na tentativa de

reorganizar as bases do Partido Republicano para combater os adversário que

haviam tomado o poderem Mato Grosso. A alternativa encontrada pela oposição

foi a criação do periódico A Reação.
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A escolha da capital paraguaia como sede da “resistência” organizada por Ponce

por um de seus principais aliados, Antônio Corrêa da Costa, não foi sem propósito.

Situada a meia distância entre o Rio de Janeiro, a capital federal, e Cuiabá, capital

de Mato Grosso, Assunção era lugar de passagem obrigatória às embarcações

que ligavam esses dois extremos. Era, portanto, um espaço que garantia o fluxo

de notícias que pudessem deixar os mato-grossense a par das posições política de

Generoso Ponce. Ali também eles estavam a salvo das forças leais ao governo de

Mato Grosso. Por esses motivos a cidade foi escolhida como local em que o grupo

de Generoso Ponce poderiam se recompor.

No Paraguai, Ponce e Antônio Corrêa da Costa tornaram-se os principais articu-

listas do jornal A Reação. O periódico, escrito em linguagem panfletária e voltado

exclusivamente para o público mato-grossense, tornou-se uma espécie de porta-

voz do grupo que passou a combater a situação política em Mato Grosso.

O primeiro número do jornal circulou em junho de 1902. Tinha formato simples

para os padrões editoriais da época: duas colunas e oito páginas. Ao longo de um

ano A Reação procurou expor, através de ataques diários ao grupo comando por

Antônio Paes de Barros e pelos irmãos Murtinho, aquilo que nomeavam de “ma-

zelas” do governo que estava à frente do poder em Mato Grosso desde os

enfrentamentos armados de 1899.

Um traço peculiar de A Reação era a expressão: “Publica-se no Paraguay por

falta de garantias no Estado”, grafada em todas as edições, logo abaixo do título,

na primeira página. A frase, repetida em diversos livros que versam sobre a histó-

ria de Mato Grosso foi, praticamente, um clichê historiográfico utilizado para fa-

zer referência ao clima político do Estado, naquele período.

Além da frase autoexplicativa, os redatores justificavam a publicação do periódi-

co em terras paraguaias nos seguintes termos:

A atitude que assumimos, nós os emigrados matogrossenses (sic), perse-
guidos, por termos um ideal político, criando aqui na República do Paraguai
este órgão de publicidade, está plenamente justificada pela absoluta falta de
garantia do direito de crítica e análise, a liberdade de imprensa em nossa
terra (A Reação, 30 de jun. de 1902, p. 1).

TRUBILIANO, Carlos Alexandre Barros; FRANCO, Gilmara Yoshihara
A imprensa na fronteira
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Mais do que traduzir um certo momento da política mato-grossense, o fato é que

a publicação do jornal A Reação, como o próprio nome do periódico diz, foi uma

tentativa de fazer frente à crescente influência de Antônio Paes de Barros, tam-

bém conhecido como Totó Paes, em um momento em que estavam em jogo as

eleições dos representantes ao Congresso Nacional e à presidência do Estado.

A estratégia discursiva mais evidente em A Reação apresentou os aliados de

Generoso Ponce, mortos ou obrigados a sair de Mato Grosso, em razão da derrota

nos enfrentamentos armados ocorridos nos anos anteriores, como vítimas de uma

trama orquestrada por Manuel Murtinho e por seu irmão, o então Ministro da

Fazenda Joaquim Murtinho, e executada pelas forças comandadas por Totó Paes.

Segundo o jornal, havia uma sistemática perseguição política aos partidários de

Generoso Ponce em que um contínuo de ações, iniciadas com a anulação das

eleições em 1899, que desdobrou-se em uma série “perseguições” que perdura-

vam até aquele momento.

O jornal não tratou os enfrentamentos armados ocorridos em 19013, como uma

tentativa de levante planejado pelo grupo Generoso Ponce, o que o confronto entre

as fontes consultadas e a bibliografia que examina o período parece confirmar. Com

tintas bastante carregadas, A Reação procurou conferir à narrativa daqueles acon-

tecimentos o tom de uma tragédia perpetrada, pura e simplesmente, para afastar

Generoso Ponce e o Partido Republicano da arena política mato-grossense.

Ao abordar as mortes ocorridas meses antes de sua criação, o periódico procurou

rememorar esse passado recente, colocando os que morreram na condição de

3 Entre os confrontos armados ocorridos entre fins de 1901 e o começo do ano seguinte, destacam-se: os
conflitos em Nioaque, sul de Mato Grosso, onde um importante aliado de Ponce, Jango Mascarenhas,
foi morto. A invasão da Usina Conceição, em novembro de 1901, liderada por João Aquino Ribeiro,
chefe de polícia de Mato Grosso e genro de Totó Paes, sob suspeita de conspiração contra os poderes
instituídos. Na oportunidade, a propriedade de João Paes de Barros (que era irmão e adversário político
de Totó Paes) foi cercada e todos os que estavam ali (aliados de Ponce) foram presos e conduzidos à
Cuiabá em dois grupos distintos. Durante o deslocamento de um destes grupos de presos, na localidade
denominada Baia do Garcez, 17 pessoas foram assassinados. Na sequência, nas cercanias da fazenda São
Manuel, situada a cerca de 60 léguas de Cuiabá, forças arregimentadas pelo ex-Presidente Antônio
Cesário de Figueiredo (aliado de Ponce) foram abatidas pelas tropas do governo. Também ocorreram
enfrentamentos na região de Diamantino. Para maiores referências sobre os enfrentamentos armados
ocorridos em Mato Grosso à época, ver:  Coronel João Paes de Barros. A Reação. Assunção PY, 20 de
jul. de 1902, p. 5/6; 30 de ago. de 1902, pp.2/3; CORRÊA, Valmir Batista. Coronéis e bandidos em Mato
Grosso (1889-1943). Campo Grande: Ed. UFMS, 2006, p. 118.
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“vítimas” que “lutavam para libertar o Estado de Mato Grosso do jugo imposto

pela política situacionista”. Os artigos não deixavam de apontar a aliança entre os

Murtinho e Totó Paes como responsável pelas mortes. Segundo A Reação,

(...) o Dr. Manoel Murtinho, de conluio com o seu genro, o celebérrimo
bacharel Bené [Benedito Chrispiano de Souza], tipo reles de especulador
político e ambicioso intrigante, emigrado da Bahia em busca de emprego em
Mato Grosso foi quem autorizou o infame morticínio praticado pelo chefe
de polícia João Aquino Ribeiro [genro de Totó Paes],(...) [que] se julgava
senhor absoluto para dispor como coisa conquistada da vida de
matogrossenses (sic) cheios de serviços, de pais de família que militavam já
na política de sua terra quando talves (sic) nem em sonhos cogitasse o
bacharel Aquino do inverossímil domínio com que agora a profanava (...) (A
Reação, 10 de nov. de 1902, p. 1-2 - Grifo nosso).

Para corroborar a tese de “perseguição e morticínio” perpetrada contra “pais de

família” por meio da (re)apresentação de uma memória recente e, ao mesmo,

tempo imputar responsabilidade aos seus desafetos, A Reação enfatizou, vee-

mentemente, a aliança entre os Murtinho, o Presidente do Estado, Antônio Pedro

Alves de Barros, e Totó Paes, seu braço armado.

Nesse sentido, como escreve Jacy Alves Seixas, a memória dos fatos, trazida à

tona por meios dos muitos artigos veiculados pelo jornal, tentava ligar as mortes

ocorridas nos enfrentamentos armados de 1899 e 1901 ao grupo que estava no

poder. Essa estratégia discursiva tinha por objetivo recorrer “ao caráter atualizador

da memória e seu vínculo institutivo com a ação” (SEIXAS, 2004, p. 53), ação

essa que tinha como resultado a situação política posta no presente. Através da

rememoração de passado, sobretudo um passado recente, ainda vivo na memória

dos possíveis leitores/eleitores, as matérias de A Reação procuravam interferir no

presente. E que presente era esse?

Um presente que impossibilitava Generoso Ponce de agir com a mesma liberdade

de outrora, em que ele contava com um núcleo reduzido de partidários e, acima de

tudo, um presente em que se aproximavam novas eleições. Assim, ao mesmo

tempo em que buscavam manter viva a memória daquilo que os articulistas trata-

vam como “perseguição” e “morticínios”, objetivavam transformar seu discurso

em arma capaz de minar as candidaturas da chapa lançada pelos adversários.

TRUBILIANO, Carlos Alexandre Barros; FRANCO, Gilmara Yoshihara
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Na disputa daquele ano para Câmara Federal, o Partido Constitucional lançou os

nomes de Benedito C. de Souza e João Aquino Ribeiro, (respectivamente genros

de Manoel Murtinho e Totó Paes), e do Major Lindolfo Serra e José da Costa

Neto. Para o Senado o nome indicado foi o de Joaquim Murtinho.4

Quanto à indicação do nome que concorreria à presidência do Estado, embora

alguns tenham sido aventados por Manoel Murtinho, o prestígio conquistado por

Totó Paes contribuiu para que ele próprio impusesse sua candidatura.5 De acordo

com Generoso Ponce,

o Sr. coronel Antônio Paes, percebendo a manobra de S. Ex. (...) apresentou-
se para o lugar dizendo: “Eu sou quem estou nos casos de governar  Mato
Grosso. Ninguém pode me disputar essa posição. Neste regime de terror
que V. Ex. (M. Murtinho) me ajudou a implantar no Estado, não há outro que
leva-me vantagens. O candidato sou eu (ANAIS DO SENADO FEDERAL,
1902, p. 897).

Para fazer frente às pretensões dos adversários, desde a edição de 30 de outubro

de 1902 até a realização das eleições, A Reação anunciou os nomes dos candida-

tos do Partido Republicano à eleição Federal. Para o Senado, o indicado era o

próprio Generoso Ponce, cujo mandato expirava naquele ano; e, para a Câmara

Federal os indicados eram: Luiz Adolfo Corrêa da Costa, Joaquim Augusto da

Costa Marques, o Desembargador Joaquim Pereira Ferreira Mendes e Arnaldo

Novis.6 Para a presidência do Estado, o nome escolhido pelo PR foi o de Manoel

Espiridião da Costa Marques.

As matérias publicadas em A Reação após as eleições tendem a fazer o leitor

crer que, mesmo estando diante de um quadro adverso, ou seja, não dispondo do

controle político do Estado, e articulando-se a partir do Paraguai, a influência de

Generoso Ponce e seus principais aliados não tinha sido anulada junto à população

4 Eleições Federais. A Reação. Assunção PY, 20 de jan. de 1903, p. 1.
5 Os nomes inicialmente cotados para o cargo de Presidente de Estado foram os do genro de Manoel

Murtinho, Benedito C. de Souza, e, depois, o do genro de Antônio Paes de Barros, João Aquino. Segundo
o jornal, era “a disputa dos genros”. Todavia, na decisão prevaleceu o nome do próprio Antônio Paes
de Barros. A matéria que menciona tanto a intensão de Manoel Murtinho como de Antônio Paes de
Barros em lançar seus respectivos genros está em:  O primeiro golpe. A Reação. Assunção PY, 30 de
ago. de 1902, p. 1.

6  Eleições Federais. A Reação. Assunção PY, 30 de out. de 1902, p. 1.
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mato-grossense. Os resultados parciais da apuração dos votos ao Legislativo fe-

deral, publicados por A Reação, indicavam a vitória do PR. Ainda segundo as

notícias, ele próprio, Generoso Ponce, estaria à frente de Joaquim Murtinho na

contagem dos votos para o Senado.7

Todavia, quando confrontadas as publicações de A Reação com o processo de

oficialização do pleito, publicado pelo Diário Oficial da União, que confirma o

diploma dos eleitos na Comissão de Verificação de Poderes, constata-se que a

condução da eleição consagrou a força da facção liderada pelos irmãos Murtinho

e por Antônio Paes de Barros. Todos os candidatos por eles indicados, tanto para

a Câmara Federal como para o Senado, foram eleitos.

Até onde nos foi possível verificar, houve contestação ao resultado das urnas

apenas por parte dos candidatos que concorrem ao cargo Deputado Federal pelo

PR: Luiz Adolpho C. da Costa, Joaquim Augusto da C. Marques e Arnaldo Novis.

Generoso Ponce, candidato derrotado ao Senado, sequer contestou os votos obti-

dos pelo seu adversário, Joaquim Murtinho.8

Enquanto se mantiveram em compasso de espera, aguardando o julgamento dos

diplomas dos candidatos a Deputado Federal pela Comissão de Verificação de

Poderes, Ponce e seus partidários assistiram à vitória de Antônio Paes de Barros

à presidência de Mato Grosso. Conforme matéria de A Reação, publicada nos

primeiros dias de maio de 1903, a Assembleia Legislativa de Mato Grosso, “reco-

nheceu e proclamou (...) presidente e vice-presidentes de Mato Grosso para o

período de 1903 a 1907 os Srs. Coronéis Antônio Alves de Barros, Pedro Leite

Ozório, Antônio Leite de Figueredo e João Batista de Almeida.”9

7 Cf: Notícias várias. A Reação. Assunção PY, 10 de abr. de1904, p.7.
8 O pedido de impugnação aos candidatos eleitos pelo Partido Constitucional (vinculado aos irmãos

Murtinho e a Antônio Paes de Barros) consta na edição do DOU de 21 de abril de 1903. Quanto ao
resultado para a vaga do Senado, o que encontramos foi apenas a referência ao telegrama enviado pelo
2º e 3º tabeliões de Mato Grosso ao Congresso Nacional informando a vitória dos candidatos do PC em
Mato Grosso, entre os quais, Joaquim Murtinho, eleito para a vaga de Senador. Cf: DOU de 21 de abr de
1903, p. 14 e 19. Disponível, respectivamente em:http://www.jusbrasil.com.br/diarios/1630010/pg-
19-secao-1-diario-oficial-da-uniao-dou-de-21-04-1903/pdfView e http://www.jusbrasil.com.br/diarios/
1630005/pg-14-secao-1-diario-oficial-da-uniao-dou-de-21-04-1903/pdfView. Acesso em 22 de mai de
2014.

9 Obsecados! A Reação. Assunção PY, 10 de mai. de 1903, p. 1.
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Com as vitórias no Congresso e para o governo do Estado por parte de seus

adversários, a tentativa do jornal de Generoso Ponce, A Reação, de tornar a

memória instrumento de ação política, ou seja, de “servir-se” da rememoração

dos enfrentamentos armados, criando uma aparente ideia de unilateralidade da

violência, transformando correligionários mortos em “vítimas”, para assim reali-

zar uma “síntese do passado e do presente, visando ao futuro”, não produziu o

efeito esperado (SEIXAS, 2004, p. 53).

Diante da confirmação do quadro político estabelecido no Estado, ou seja, a vitó-

ria da aliança firmada entre Antônio Paes de Barros e os Murtinho, a “voz” dos

membros do Partido Republicano mato-grossense, materializada por meio o jornal

A Reação, emudeceu. Um ano após a veiculação do primeiro número, o jornal

saiu de circulação.

O resultado das eleições confirmou também o declínio do Partido Republicano,

grupo chefiado por Generoso Ponce, e a ascensão de Antônio Paes de Barros na

arena política local. Apoiado pelos irmãos Murtinho, o empresário, dono da Usina

Itaici, a mais moderna da região, tornou-se, também, uma das figuras políticas de

maior expressão em Mato Grosso.

ENTRE EVA E MARIA: O USO DO JORNAL A CRUZ COMO

INSTRUMENTO DE DIVULGAÇÃO DE COMPORTAMENTOS

“SADIOS” AS MULHERES

Evidentemente que os discursos e a tentativa de manipulação nunca foram abso-

lutos; a esse respeito cabe lembrar que “mesmo os regimes que levaram esse

controle ao extremo não conseguiram atingir o objetivo de formar a “opinião úni-

ca” (CAPELATO, 1999. p. 175).

Se o discurso de um dado regime funcionou, e até certa medida isso aconteceu a

ponto de fazer sentido para o receptor, tal se deu em função dos elementos popu-

lares que ele articulou. Sendo assim, por exemplo, o discurso populista brasileiro –

na era Vargas – cruzou seus caminhos com elementos dispersos, esparsos, que

constituem parte do acervo do saber popular, dando ao povo uma imagem na qual

ele se reconhecia. Nessa medida, criou laços sociais, pois se apoiou em elementos
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que pertenciam ao universo popular (GARCIA, 1982), podendo-se citar, como

exemplo desse interesse, a oficialização dos desfiles das escolas de samba, com a

qual o governo incentivava, apoiava e também controlava as manifestações car-

navalescas populares (CALABRE, 2003, p. 6). Portanto, a ação de instrumentos

de controle como o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) se fez sentir

na produção dos mais diversos bens culturais, usando como meio a edição de uma

série extensa de livros, revistas, folhetos, cartazes, programas de rádio com noti-

ciários e números musicais, além de radionovelas, fotografias, cinejornais,

documentários cinematográficos, filmes de ficção etc, para atingir seu fim: a di-

vulgação das ações e diretrizes do Estado Novo, bem como a promoção do regi-

me e de seus dirigentes.

Provavelmente, outra medida que favoreceu a eficiência das ações do DIP foi a

cooptação dos jornalistas que, segundo Maria Helena Capelato, se deu “através

das pressões oficiais, mas também pela concordância de setores da imprensa

com a política do governo” (CAPELATO,1999, p. 170). Vale frisar que o governo

varguista atendeu às reivindicações da categoria, a exemplo da regulamentação

profissional que garantia direitos aos trabalhadores da área. É provável que mui-

tos jornalistas não se inclinaram às pressões do poder, mas, segundo Nelson Werneck

Sodré, foram raríssimas as empresas jornalísticas que não se deixaram corromper

pelas verbas e favores oferecidos pelo governo (SODRÉ, 1977). Nesse sentido,

Maria Helena Capelato atenta para o fato de que “por um lado, o autoritarismo do

Estado Novo explica a adesão e o silêncio de jornalistas; por outro, não se pode

deixar de considerar que a política conciliatória de Getúlio Vargas, aliada à “troca

de favores”, também surtiu efeito entre os “homens de imprensa” (CAPELATO,

1999, p. 170).

Embora alguns analistas identifiquem os jornais como um dado de empobrecimen-

to da cultura, em razão de sua massificação e de sua “elegância barata” (PEDRO,

1994, p. 33), é importante destacar que, nas primeiras décadas do século XX, em

cidades como Cuiabá (MT) e Campo Grande (MT/MS), este foi um veículo cul-

tural de suma importância, pois o consumo de jornais constituiu-se em hábito de

uma pequena minoria ilustrada, com o poder da imprensa se justificando pela real

e decisiva intervenção ideológica (WELTMAN, 1997).
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Diante da força representada pela imprensa, as elites mato-grossenses utiliza-

ram-se dos jornais como veículos para a divulgação de modelos comportamentais,

especialmente para as mulheres que – durante o regime Republicano, sobretudo,

no Estado Novo – eram vistas como elementos essenciais no projeto estatal de

“civilização” das chamadas “classes perigosas” dos centros urbanos, ou das po-

pulações que habitavam as áreas ainda identificadas como “sertão”, supostamen-

te destituídas dos padrões ideais de “civilização”.

Nesse contexto, a imprensa constituiu-se em importante instrumento para a for-

mulação, divulgação e reforço de padrões de comportamentos sociais, no interior

dos quais as mulheres foram caracterizadas como biológica e psicologicamente

frágeis em relação ao homem, devendo, portanto, estar submetidas a eles. Repre-

sentadas como portadoras de certas qualidades inerentes ao sexo feminino, entre

elas a ternura, a delicadeza e a intuição, seu lugar, por excelência, era o lar e suas

tarefas deveriam estar restritas aos cuidados com os maridos e filhos (ROCHA,

1982). Assim procedendo, os jornais reproduziam os modelos que há muito tempo

faziam parte do imaginário Ocidental, também encontrados na literatura, nos ser-

mões e nos textos escolares (PEDRO, 2004, p. 281). Noutros termos, além da

cisão entre os que sabiam ler e aqueles que se limitavam à cultura oral, em suas

páginas os jornais mato-grossenses procuravam promover a divisão entre os es-

paços público e privado, com o primeiro definindo-se como área de atuação mas-

culina e o segundo como lugar destinado à mulher.

Isso é o que se observa da análise estrutural dos periódicos, nos quais a primeira

página era dirigida ao público masculino que, supunha-se, estaria mais interessado

pelas disputas políticas locais, nacionais e internacionais, com profusão de notícias

referentes à Segunda Guerra Mundial. A partir da segunda página, surgiam arti-

gos e notícias, geralmente extraídas dos jornais dos grandes centros urbanos do

país, que pela abundância de referências à mulher, pareciam dirigir-se ao público

feminino.

Tomando-se como exemplo o semanário A Cruz, veículo de divulgação da Liga

Católica de Mato Grosso, editado em Cuiabá, mas com ampla circulação nas

cidades do interior do Estado, as páginas internas ficavam reservadas para arti-

gos, na maior parte das vezes, sem qualquer identificação dos autores, cuja pre-
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tensão era “educar” a família, transmitindo, entre outras mensagens, hábitos se-

xuais “sadios”, considerados fundamentais numa sociedade marcada por inúme-

ras pressões, entre as quais, o surgimento de novos personagens e espaços urba-

nos típicos das grandes cidades, tais como as casas de jogos e de prostituição. Em

sua edição de 05 de março de 1939, o jornal A Cruz trazia o seguinte artigo:

É sabido que o homem, escravizado pela carne, procura cohonestar as suas
derrotas com motivo de ordem intelectual... não resta aos nossos rapazes
desfibrados outros expedientes senão confessar, sinceramente, que a razão
única de sua vida incontinência é a fraqueza de sua vontade a derrota de seu
espírito pela carne ... ensinar a mocidade masculina que a castidade e a
continência, não são nocivas a saúde, mas virtudes muito recomendadas
ainda sob o ponto de vista médico e higiênico (A Cruz,  05 de mar. de 1939,
p. 4)

Para a elite urbano-burocrática mato-grossense, grupo ansioso por ascender posi-

ções sociais que lhe garantisse prestígio político e segurança material, não era

apenas necessário incorporar novos hábitos e condutas importadas das grandes

cidades do país. Não sendo mais suficiente, como mecanismo de diferenciação

social, ser branco, católico e proprietário, era preciso ser civilizado, ter gosto e ser

“higienizado”.

Não obstante a menção aos médicos e higienistas, cujo papel como organizadores

da vida pública e privada foi fundamental no final do século XIX e início do XX,

era à mãe que A Cruz atribuía um papel central para a sadia educação física e

mental dos filhos, como se observa em alguns dos “dez mandamentos”, ou “con-

selhos”, destinados aos meninos, publicados pelo semanário em janeiro de 1939:

1º Amar a tua mãe sobre todas as mulheres.
2º Não abrigues pensamentos que tua mãe não possa conhecer, nem come-
tas ações que ela não possa ver.
3o Declaraste culpado, antes que mentires hipocritamente
4o Vivas em tua casa com amor e alegria, a ponto de desvanecer amarguras e
atenuar tristezas.
5o Pense em ser modesto, de preferência a ser belo, e sempre bom.
6o Procurar ter convicções sinceras, fé pura, conhecimentos sólidos e
inexorável caridade.
7o Trabalha no lar, como si não tivesses o auxilio de tua mãe.
8o Aprende a arte de escutar com paciência, fala sem encolirizar-te, sofre e
goza sem extremos, e terás conseguido muito para seres feliz.
9o Acostuma-te a, ver em tua casa a melhor das residências e em teus pais os
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melhores amigos.
10º Trata e estima a todos, irmãos, amigos, e criados (A Cruz. 08 de jan. 1939,

p.03)

Essencial, no processo de formação do cidadão “civilizado” e “higienizado”, o

papel da mãe seria estendido às professoras: “[...] a mulher mato-grossense co-

nhece, sobretudo, que só o amor resgata, eleva, purifica e redime, e que mundo

novo será o que forem as mães e as mestras de hoje, atuando no espírito do

homem de amanhã” (A Cruz, 11 de fev. de 1940).

Não será demais lembrar que o problema da educação foi motivo de intensa

discussão durante o Estado Novo. Inspirado na noção, expressa pelo Ministro

Gustavo Capanema, de que a educação não podia ser “neutra no mundo moder-

no”, a partir de 1937 o Ministério da Educação e Saúde lançou uma série de

diretrizes, visando levar a cabo um amplo projeto de nacionalização cultural, sob o

rígido controle do DIP.

Pela Constituição de 1937, tomaram-se obrigatórios a educação física e o ensino

cívico em todas as escolas primárias, secundárias e normais do país. Em abril de

1942 foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino Secundário, com o objetivo de

criar, nos adolescentes, uma sólida cultura geral marcada pelo cultivo da “consci-

ência patriótica, pelo respeito aos valores maiores da Pátria e pela manutenção da

ordem social” (CUNHA, 1981, pp. 122 e 128). No tocante à educação feminina,

recomendava o Ministro Capanema:

[...] que a educação secundária das mulheres se faça em estabelecimento de
ensino de exclusiva freqüência feminina e que a orientação metodológica
dos programas tenha em mira a natureza e a personalidade feminina e bem
assim a missão da mulher dentro do lar (SOUZA, 1999, p. 18-19).

Encarada como instrumento de formação das massas, a educação no Estado

Novo orientava-se, portanto, para fazer “das gerações de amanhã um todo homo-

gêneo e coeso, sabendo mandar e obedecer” (Revista de Educação Física, RJ,

n° 24, 1938). Ao professor estava destinada a tarefa de ser o “obreiro da eugenia

da raça”, devendo aperfeiçoar “os valores dirigidos e criadores das elites e as

aptidões produtoras das massas” (Revista de Educação Física, RJ, n° 62 e 69,

1938). Nesse processo, as mulheres deveriam transformar-se em aliadas do Es-
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tado, cabendo-lhes o papel de agentes “civilizadores” no interior dos lares. Num

plano mais abrangente, reservava-se a elas a função de educar “homens melho-

res” que formariam a nação brasileira.

Mas não só do Estado elas apareciam como aliadas. Desde a vitória dos “revolu-

cionários” de 1930, as relações entre o Governo e a Igreja começaram a se es-

treitar, com esta última ganhando terreno na esfera política. Em 1932, o Cardeal

Dom Sebastião Leme fundou a Ação Católica Brasileira e a Liga Eleitoral Cató-

lica, congregando intelectuais como Tristão de Atayde e parcela da classe média.

Como reflexo disso, nas eleições para a Constituinte de 1934, os católicos contri-

buíram para a vitória de inúmeros deputados, os quais lutaram para realizar o

velho sonho dos políticos ligados à Igreja, de restituir o Catolicismo como religião

oficial do povo brasileiro, privilégio perdido com a Constituição de 1891 - leiga e

positivista. Assim, a Constituinte de 1934 acatou algumas das principais reivindi-

cações das lideranças católicas. Entre outras, a nova Constituição foi promulgada

em nome de Deus, o Catolicismo instituído como religião oficial, o matrimônio

considerado indissolúvel, o casamento religioso oficialmente reconhecido, além da

implantação, nas escolas primárias e secundárias, do ensino facultativo da religião

católica.

Instituição essencial no esquema de edificação do caráter individual e coletivo, a

Igreja também cobraria das mulheres um papel fundamental na formação dos

filhos, lembrando-as de que a educação cristã seria um complemento indispensá-

vel para a construção do “novo Homem”:

É a vós que me dirijo, Mães cristãs... Reconhecendo vossa missão sublime,
saúdo em vós as cooperadoras de Deus na obra grandiosa de preparar os
eleitos do Senhor. Deus quis por vosso meio alegrar o vosso exílio, conde-
nando-vos ao vosso mais precioso tesouro: os filhos. Estes filhos, fruto de
vosso sacrifício e amor incompreensível, têm um destino nobilíssimo. São
vossos sim, ó mães, mas também são de Deus, e para Deus devem ser
encaminhados. Missão gloriosa, responsabilidade tremenda! A educação
cristã dos filhos é o complemento indispensável para a formação do Ho-
mem... E por isso, Deus não raro escolheu seus sacerdotes dentre as famílias
que, com cuidado especial, educam cristãmente seus filhos... Lembrai-vos
dessas verdades, ó Mães, e meditai um instante sequer na larga recompensa
que Deus vos prepara (A Cruz, 01 de set. de 1942).
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Não raro, essa mulher - mãe - mestra mato-grossense seria idealizada na figura

de Maria, a exemplo do poema comemorativo ao dia das mães do ano de 1944,

publicado no Jornal do Comércio de Campo Grande:

Á gloriosa Maria
Ó vós que sois boa e pura
 Tem de mim compaixão
 Vil pecador imploro
Um doce Olhar de perdão
 E eu que nasci em maio
Mez da mãe do Salvador
Dedico a Virgem Maria

Respeito e grande amor (Jornal do Comércio, 09 de mai. de 1944 p.2).

Destaque-se que, na imprensa, o uso de poemas, assim como o de crônicas, pia-

das e provérbios, possuía um caráter estratégico, haja vista que essas variedades

podiam promover impactos diferenciados nos leitores. Ao contrário da notícia,

que possui um conteúdo algo verídico e que tende a criar uma realidade, o efeito

que se pretendia produzir com o uso do poema, da piada ou pela opinião formulada

pela crônica parecia atender a objetivos morais. Por outro lado, é possível que

estes fossem lidos com maior facilidade e, repetidos no cotidiano, podiam alargar

o âmbito da mensagem para além dos leitores de jornais.

Pouco a pouco, as conquistas feministas no exterior repercutiam no Brasil, com o

próprio Governo Provisório acatando algumas de suas reivindicações. Em 1932,

durante as eleições para a Assembleia Constituinte, foi concedido o direito de voto

às mulheres. Na Constituinte de 1934, a participação feminina na política se acen-

tuou e vários artigos da Constituição viriam a beneficiá-las, a exemplo da regula-

mentação do trabalho feminino já previsto nos Decretos Leis de 17 de maio de

1932.

Estimulados pelo rádio e a propaganda transmitida, especialmente, através dos

filmes de Hollywood, também os padrões morais, os hábitos de vida e a moda se

modificavam. Senhoras e moças, que antes não saíam às ruas desacompanhadas,

agora podiam ser vistas andando sozinhas ou dirigindo seus próprios automóveis,

frequentando ambientes fechados, como os cassinos e os bailes, antes exclusivi-

dades masculinas, ou as praias e clubes onde maillots mais ousados passaram a
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mostrar os ombros e as coxas. Novidade que também chegara ao Parque Balne-

ário de Campo Grande, cujo regulamento, além de franquear somente os períodos

matutino e vespertino (das 9:30 às 15:30 horas) para os banhos de piscinas das

“senhoras”, admitia o uso de maillots desde que, obrigatoriamente, de cor escura,

de modo a diminuir a exposição das formas do corpo Álbum de Campo Grande.

s/d, p. 69.

Sensíveis às mudanças em curso no país e fora dele, os jornais mato-grossenses

não deixavam de perceber a emergência da “mulher moderna”. Atribuindo a ela

um lugar de destaque e ativo naquele processo de transformações, apontavam-

na, porém, como importante auxiliar para a manutenção da ordem e das institui-

ções. Para tanto, estabelecia-se a dicotomia entre dois plos da imagem feminina,

ou seja, entre a figura mitológica de Eva que, representada como a mulher fútil e

sedutora que utiliza seus encantos para levar o homem ao pecado, seria identificada

como polo negativo, e Maria em cuja figura repousava o verdadeiro “espírito

feminino” do amor desinteressado e altruísta. Assim, num artigo apócrifo intitulado

“A mulher e o modernismo”, provavelmente escrito por uma mulher, A Cruz dei-

xava transparecer o quão tímidas ainda podiam ser consideradas as conquistas

femininas, em razão da persistência de um modelo feminino idealizado:

Mulher somos a salvadora do mundo... já uma vez ela o perdeu com o nome
de Eva, aliciando com seu amaivus (sic), o homem para a transgressão da lei.
De outro feito redimiu, sobre a bela encarnação da virgem mãe, Maria a
mulher das dores, personificada de espírito feminino de renúncia e sacrifí-
cio, morrendo de morte mais dura que a própria morte, na paixão do filho.
Agora cabe de novo à mulher, na encruzilhada trágica do mundo moderno,
salvar ou perder a humanidade. Ela o salvará, estou certa. Ela salvará o
mundo desde que se disponha a ser Maria e não Eva. A dar o exemplo do
amor e da abnegação, e não da vaidade e apego aos gostos efêmeros. A
influir, pelo espírito de vontade e bondade, na formação do homem novo. A
ser guia, amiga e companheira do homem e não seu superior (A Cruz, 20 de
jan. de1940, p. 2).

Dessa perspectiva, enunciava-se “o verdadeiro sentido do feminismo”:

O século XX é o século da mulher... As conquistas feministas valem sem
dúvida pela aquisição de maiores direitos e graves deveres... para essas
bonequinhas de salão que visualizam o feminismo como apenas vantagens
materiais e poder fazer o que os homens podem fazer, saiba que o homem
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sempre outorgou, egoisticamente, todos os direitos dando à mulher, na
comunhão do lar, tão somente as obrigações. Hoje são meeiros, participan-
tes em ambas as coisas. A mulher moderna é auxiliar e colaboradora de seu
companheiro doutro sexo. Trabalha, lida, atira-se como ele ao vórtice da
vida e sofre junto dele, nessa luta áspera que é a existência. Mas para isso
há que entrar blindada de aço da sua resistência moral, armada, como as
clássicas Minervas, da sua couraça, da sua inteligência, e ao mesmo tempo
aureolada como as Madonas da nossa crença desse ato sobrenatural de
virtude -que é a força, e da graça que é a beleza. Só assim a mulher realiza o
verdadeiro feminismo (A Cruz, 10 de set. de 1942, p.4).

A mensagem era clara: embora reconhecendo que o século XX era o século das

mulheres, sendo um dos mais importantes produtos do movimento feminista, a

elaboração de um “novo homem”, supostamente ciente de suas atribuições de pai

e marido, para o articulista de A Cruz a “nova mulher”, lançada no “vórtice da

vida”, jamais deveria perder de vista seu papel mais essencial na sociedade, o de

mãe e esposa, sob a ameaça de colocar em risco sua graça e a própria feminilida-

de e, mais que isso, ser identificada, no caso da mulher da elite, à “bonequinha de

salão”, fútil e vulgar, e, no caso da mulher das camadas subalternas da sociedade,

às “decaídas” que vinham sendo perseguidas pela polícia de Campo Grande.

Explicitamente, a mulher, ligada primordialmente à família e à maternidade, torna-

va-se a afirmação do feminino modelar. Frente a ela, as “outras” apareciam como

a desordem, ou seja, aquelas que não realizavam o ideal sexual do amor matrimo-

nial e da maternidade como as solteiras, as libertinas, as prostitutas e as apaixona-

das – todas aquelas cuja sexualidade não é posta para gerar filhos no interior da

família institucional (PAOLI, 1985, p. 81).

Por fim, as mudanças ocorridas não significavam autonomia e sim redefinição do

controle sobre a mulher (SOIHET, 1989, p.116) que, juridicamente, ficou sob a

dependência da tutela conjugal, estando impedida de exercer com autonomia os

direitos individuais, a liberdade de pensamento, expressão, consciência, religião, a

liberdade de circulação, do trabalho e liberdade de contrato e associação. Medi-

camente vigiada pelas regras emanadas da “ordem médica”, que lhe impôs a

obrigatoriedade moral de conservar a sua saúde e de seus filhos, preservando

indiretamente a saúde do corpo político, assumiu a identidade da parcela dócil e

frágil da sociedade (SOIHET, 1989, p.117).
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De fato, as representações femininas veiculadas não apenas no jornal A Cruz

mas como em outros jornais mato-grossense, serviam, efetivamente, para estabe-

lecer modelos e normas de conduta tanto para as “classes perigosas” quanto para

aquelas desejosas de pertencerem às elites locais, além de vender imagens posi-

tivas do Estado, lugar onde a civilidade e a modernidade andavam juntos com a

natureza, a moral e tradição. Porém, deva-se questionar: qual foi a verdadeira

eficácia de tais representações para as mulheres que vivenciavam as diferentes

realidades do campo e da cidade? Ou, ainda, para aquelas dos múltiplos extratos

sociais e étnicos, tais como: a mulher indígena, a negra, a operária, a camponesa,

a dona-de-casa, a mulher da elite? Essas são algumas questões que ainda estão

para serem desenvolvidas em futuras pesquisas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tanto na sua dimensão material como simbólica, buscamos nesse artigo compre-

ender nos periódicos A Reação e A Cruz as motivações dos atos políticos, seja do

Estado e de seus agentes ou de grupos e instituições.

A análise do discurso político veiculado pelo periódico A Reação nos permite

entrever como foram renhidas as disputas pelos controles do poder em Mato

Grosso nos anos iniciais da República. Pelas páginas do jornal, Generoso Ponce e

seus partidários tentavam, por meio de matérias que traziam à tona as mazelas do

confronto político recente e a imputação de culpa aos seus adversários, recuperar

poder e prestígio.

Já nas páginas do jornal A Cruz os discursos afinados entre o Estado e Igreja, no

que diz respeito à pedagogia moral atribuída a sexualidade feminina: a virgindade,

a maternidade sadia e a obediência ao marido, se tornando virtuosa esposa e

dedicada mãe, teve como objetivo projetar na mulher a função estratégica de

auxiliar do Estado no processo de disciplinarização dos indivíduos, em especial os

das “classes perigosas”.

As investigações do conteúdo dos jornais possibilitaram, ainda, perscrutar as di-

mensões e o potencial da imprensa para os interesses colocados no jogo político

TRUBILIANO, Carlos Alexandre Barros; FRANCO, Gilmara Yoshihara
A imprensa na fronteira



60

REVISTA CAMINHOS DA HISTÓRIA
v. 20, n. 1/2015

mato-grossense, num período em que o poder era disputado por um pequeno, mas

poderoso grupo de políticos que se valiam dos periódicos, principal meio de comu-

nicação da época, para produzir leituras das realidades que lhes projetavam para

o leitor como “nobres” defensores dos ideais da República, e posteriormente das

diretrizes do Estado Novo, em Mato Grosso. Ainda restam várias questões sobre

o uso dessas mídias como, por exemplo, os impactos discursivos/ recepção nos/

dos leitores de A Reação e A Cruz, essa e outras questões são temas para futuras

investigações.
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